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EDITAL DO PREGÃO - N.° 2017.03.23.1-PP

Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 
de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98).

PREÂMBULO

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Boa Viagem torna público para conhecimento de 
todos os interessados que às 09h00min do dia 05 de Abril de 2017, na Sede da 
Prefeitura Municipal de Boa Viagem, localizada na Praça Monsenhor José Cândido, 100, 
Centro, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura dos 
envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e 
documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.°
2017.03.23.1-PP, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente 
Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei n.° 8.666/93, de 
21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementarem vigor.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM 
PRESTADOS NA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES 
GOVERNAMENTAIS E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DE 
INTERESSE DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNÍCIPIO DE BOA VIAGEM/CE CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE SAÚDE
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
GABINETE DO PREFEITO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

deMENOR PREÇO GLOBAL

Pregão Presencial.

Objeto:

Unidades
Interessadas:

Critério
Julgamento:
Espécie:

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato.

PARTE B -  ANEXOS
Anexo I -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III -  Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV -  Minuta do Termo de Contrato.

1. DO OBJETO
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1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES 
GOVERNAMENTAIS E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DE INTERESSE DAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNÍCIPIO DE BOA VIAGEM/CE CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE 
LICITAÇÃO
2.1- Poderão participar da presente licitação qualquer pessoa jurídica, cadastrada na 
Prefeitura Municipal de Boa Viagem, ou ainda apesar de não cadastrada atenda a todas 
as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira.

2.2- CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) 
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual 
será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, 
respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado.

2.2.1- Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, 
deverá apresentar ainda:

a) Cópia autenticada de seu documento oficial de identificação (do representante), 
válido na forma da lei;
b) Cópia do Contrato Social em vigor (acompanhado de todos os aditivos ou 
consolidado);
2.2.2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
c) Declaração de pleno conhecimento com firma reconhecida, de aceitação e de 
atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, 
conforme modelo disposto no ITEM 1 do ANEXO III deste Edital;

2.2.3- Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser 
apresentados em separados dos envelopes de proposta de preço e de habilitação, para 
que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.

2.2.4- Entende-se por documento hábil de credenciamento a Procuração Pública ou 
Instrumento Particular de Mandato com firma reconhecida (ITEM 2 do ANEXO III), 
conferindo poderes para a prática de atos compatíveis com a presente licitação, 
outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da licitante 
com poderes para tanto, acompanhado do respectivo documento que comprove a 
investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante (ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, acompanhado da ata de eleição dos administradores, 
procurações e/ou substabelecimentos se for o caso, demonstrando essa condição de 
sócio-gerente, diretor, titular ou representante com poderes para constituição do 
mandato).

2.2.5- Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor 
da licitante ou titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, 
deverão ser apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos 
da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.2.6- Todos os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou membro da Comissão de 
licitação, publicação em órgão da imprensa oficial.
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2.3- A incorreção ou não apresentação dos documentos tratados nos subitens 
acima implicará no não credenciamento da licitante, e por conseqüência, na 
impossibilidade de qualquer manifestação no certame, inclusive para ofertar lances, 
assinar ata e manifestar interesse em interpor recurso.

2.4- No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear 
representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, 
desde que apresente os documentos exigidos neste ITEM. Entretanto, não será admitida 
a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade 
licitante.

2.5 - As empresas enquadradas como microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP), conforme incisos I e II do Artigo 3o da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e que pretenderem se beneficiar nesta 
licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, no 
ato do credenciamento declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8o 
da IN 103/2007 do DNRC -  Departamento Nacional de Registro no Comércio.

2.6- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns.

2.6.1- Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a 
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes, somente uma delas poderá participar do certame.

2.6.2- Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os 
respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto.

2.6.3- Se houver incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da 
licitação, implicará na impossibilidade de sua participação no certame.

2.7- Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem 
em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou 
ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Boa Viagem -CE, ou tenham sido 
declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como 
licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda, 
que se encontre como sujeito passivo em processo administrativo de apuração de 
idoneidade ou inadimplência contratual não encerrado.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1- Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Recebimento de envelopes de “propostas de preços” e “documentos de 

habilitação”;
3.1.3- Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação 

inicial;
3.1.4- Lances verbais entre os classificados;
3.1.5- Habilitação da licitante melhor classificado;
3.1.6- Recursos;
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4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1- Além dos documentos de credenciamento, previstos no SUBITEM 2.2, cada licitante 
deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: 
Proposta de Preço’’ e “Documentos de Habilitação”.

4.2- Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Preço” e aos “Documentos 
de Habilitação” deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, 
rubricados no fecho, endereçados à Prefeitura Municipal de Boa Viagem, identificados 
com o número da presente licitação, com o nome da licitante, o número do CNPJ, o 
objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos seus conteúdos (“Proposta de 
Preço” ou “Documentos de Habilitação”).

4.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente ou publicação em 
órgão da imprensa oficial.

4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, 
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das 
propostas de preço.

4.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus 
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 
licitatória, apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor 
juramentado.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1- A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou 
com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou 
confeccionada por máquina, impresso por computador ou outro meio mecânico, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as seguintes 
indicações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
PREGÃO N.° 2017.03.23.1-PP
RAZÃO SOCIAL:____________________CNPJ_____________
ENVELOPE N.° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

5.2- A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado 
no ANEXO II deste Edital, contendo:

5.2.1- A modalidade e o número da licitação;
5.2.2- Endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de__________;
5.2.3- Razão Social, CNPJ e endereço;
5.2.4- Prazo Para execução dos Serviços: 05 (cinco) dias; \
5.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6- Os valores unitários e totais em algarismos de cada ITEM cotado, bem como 

o valor ITEM da proposta por extenso;
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5.2.7- Declaração com firma reconhecida de que nos preços oferediçlos es|f© 
incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução dos serviços, inclusive margem 
de lucro.

5.3- Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas 
casas decimais após a vírgula, cabendo a licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser 
cotados em moeda corrente nacional.

5.4- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.

5.5- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os 
segundos, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.

5.6- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos 
pelos licitantes.
5.6.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do ITEM em sua totalidade conforme 

licitado.

5.7- A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os 
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as 
condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem 
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.

5.8- Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a 
contratação, insertos na Planilha de custos, não podendo ultrapassar os valores 
apresentados no mesmo, sob pena de desclassificação.

5.9- O preço cotado deverá incluir além do valor dos serviços, os encargos tributários 
incidentes sobre a contratação dos serviços, bem como as despesas e encargos, etc.

5.10- Na análise das propostas de preço ocorrendo discrepância entre os preços 
unitários e totais, prevalecerão os segundos, devendo o Pregoeiro proceder às correções 
necessárias.

5.11- Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com 
este ITEM.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1- OS INTERESSADOS habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação 
dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a 
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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6.2.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com o último -aditivò 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores;

6.2.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
6.2.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de 

prova de diretoria em exercício;
6.2.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.2.5- Cópia da Cédula de Identificação, do(s) sócio(s) administrador(es).
6.2.6- Certidão Especifica da Junta Comercial emitida em data não anterior a 30 

(trinta) dias da data marcada para a abertura da licitação;

6.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com:
6.3.3.1- a Fazenda Federal(consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito 

quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN);
6.3.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da 

licitante);
6.3.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4- a Seguridade Social (CND - Certidão Negativa de Débitos) - INSS;
6.3.3.5- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.3.3.6- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).
6.3.3.7- A certidão solicitada do ITEM 6.3.3.4 poderá ter sua regularidade verificada 

mediante apresentação da certidão conjunta demandada no ITEM 6.3.3.1 na forma da 
Portaria MF n° 358, de 05 de setembro de 2014 ou ainda mediante apresentação da 
CND junto ao INSS que ainda esteja dentro de seu período de validade.

6.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.4.1- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por 
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

6.4.2- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica.
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6.5.1 -  Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação e firma reconhecida do assinante, (previsto no art. 62 da Lei n° 8.666/93
e suas alterações posteriores) que comprove que o(a) licitante prestou ou esteja 
prestando serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação.

6.5.2 -  Comprovação que a licitante cumpri as normas padrões da atividade publicitária 
perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP).

6.6- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.6.1 -  Declaração com firma reconhecida, de que cumpre ao estabelecido na Lei 
n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

6.6.2 - Declaração com firma reconhecida, de que concorda com os termos deste 
edital e seus anexos;

6.6.3 - Declaração com firma reconhecida, de que inexiste fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);

6.6.4 - Certidão Negativa de Inadimplência Contratual perante a Prefeitura 
Municipal de Boa Viagem, emitida pelo Setor de Cadastro, a qual deverá ser solicitada 
em prazo não inferior a 24 (vinte e quatro) horas da sessão de recebimento dos 
envelopes, mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) cópia do Contrato Social em vigor (acompanhado de todos os aditivos ou 
consolidado);

b) documento oficial de identificação (com foto) válido, do responsável pela 
solicitação;

c) comprovação de poderes para investidura - procuração (se for o caso);
d) A solicitação da Certidão Negativa de Inadimplência Contratual poderá ser feita 

por meio virtual, mediante solicitação formal, acompanhada ainda dos documentos 
tratados nos subitens anteriores. Maiores informações na sede do setor de licitação ou 
pelo telefone (088) 3427.

e) A entrega da Certidão Negativa de Inadimplência Contratual será feita única e 
exclusivamente na sede do Setor de licitação, e no caso de solicitação por meio virtual, a 
solicitante deverá apresentar os documentos tratados anteriormente em originais e/ou 
cópia autenticada.

6.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, nos 
incisos I e II, do art. 3o, da Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, interessadas 
em participar desta licitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição 
(Artigo 43, da Lei Complementar 123/2006).
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6.8 -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será as^egurad^/ 
o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento eifrqüê^ò 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por iguais períodos, a 
critério da administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 
efeito, de certidão negativa.( § 1o, Art. 43, Lei Complementar 147/2014).

6.9 -  As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a 
documentação no prazo previsto no SUBITEM anterior, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação (§ 2°, art. 43, Lei Complementar 123/2006).

6.10- A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos 
integrará os autos do processo licitatório e não será devolvida.

6.9.1- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus 
representantes na própria sessão. Os documentos não retirados permanecerão em 
poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 05 (cinco) dias correntes à 
disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos.

6.11-0 envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos exigidos 
em uma única via, e ser apresentado na forma do SUBITEM 4.2 deste edital, contendo a 
seguinte inscrição no seu frontispício:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
PREGÃO N.° 2017.03.23.1-PP
RAZÃO SOCIAL:____________________CNPJ______________
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
7.1- O Pregão será do tipo PRESENCIAL, com a abertura da licitação em sessão 
pública, dirigida por um Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo 
deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

7.2- CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados 
em participar do certame deverão se apresentar para credenciamento junto o Pregoeiro, 
identificar-se e comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do 
ITEM 2 deste instrumento, assinando então lista de presença.

7.3- RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO: A partir do horário 
estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão 
Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e 
demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante 
ou seu representante declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação (SUBITEM 2.2.1, alínea “b”), bem assim, em envelopes distintos, 
devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação

'
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exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que' 
assim procederam.

7.3.1- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope 
ou documento será aceito pelo Pregoeiro.

7.3.2- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer 
licitante, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS:
Abertos os envelopes contendo a “Proposta de Preços” de todos os licitantes, o 
Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro informará aos 
participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o serviço 
do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos 
os licitantes, em ordem decrescente de valor, classificando A licitante com proposta de 
menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus 
representantes participem dos lances verbais.

7.5.1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas 
condições definidas no SUBITEM 7.5, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, 
até o máximo de 03 (três), ou seja, a de menor preço mais duas, para que seus 
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 
nas propostas escritas iniciais.

7.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de 
lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
com preços decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:

7.6.1- O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor 
entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance 
entre os licitantes empatados.

7.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado.

7.6.3- O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a 
prerrogativa de:

a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem 
realizados;
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance 
verbal;

7.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações 
emanadas do Pregoeiro na forma da alínea “a” do SUBITEM anterior.

7.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente A 
licitante que deixar de apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma 
da alínea “ b” do SUBITEM 7.6.3.
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7.6.6- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo ^regoeirq/ 
implicará exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances Vêrbãis, 
ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao final da etapa 
competitiva.

7.6.7- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes 
será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem 
decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.6.8- O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor para a Administração nas situações em que não se realizem lances 
verbais, ou realizando-se, depois de declarado o encerramento da etapa competitiva se a 
oferta não for aceitável, ou se A licitante classificado for considerado inabilitado, no 
exame de oferta subseqüente.

7.6.9- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente 
classificadas sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em 
ato público, na própria sessão do Pregão.

7.6.10- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e 
realizada a classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de 
menor preço e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao 
Orçamento Básico, decidindo motivadamente a respeito.

7.6.11- Tratando-se de preço inexeqüível o Pregoeiro poderá determinar a licitante 
que comprove a exeqüibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassificação.

7.6.12- Ocorrendo a hipótese tratada no SUBITEM anterior, o Pregoeiro abrirá o 
envelope de habilitação da licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o 
disposto no SUBITEM anterior.

7.6.13- O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver 
desistência dos lances ofertados, sujeitando-se A licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital, (subitens 13.1 e 13.1.1, “ c” )

7.6.14- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexeqüíveis, serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação 
posterior.

7.6.15- Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos.

7.6.16- Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores 
estimados para a contratação constantes da Planilha de Custos.

7.7- HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada 
aceitável, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de 
Habilitação” do(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para 
confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no ITEM 6.

7.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 
no Envelope n° 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com 
o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não 
se admitindo complementação posterior. ^

7.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, A licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não 
haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



rnr. r t . i  i u h a  
MU NI C IP AL ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE
CNPJ N° 07.963.515/0001-36 ? q a J

PÂOSNA

A S S IN A TU R A  »
-S-

7.7.3- Se A licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro exa;minar^- 
a oferta subseqüente, permitida negociação -  SUBITEM 7.6.8 do edital, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda 
integralmente ao edital, sendo o respectiva licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame.

7.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas 
das causas referidas neste artigo.

7.7.5- O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de 
habilitação” se dará ao final da etapa competitiva de cada ITEM ou ao final do julgamento 
de todos os itens.

7.8 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE:
Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e suas 
alterações, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme 
ITEM 6.3 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.8.1 - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso 
contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo 
supracitado.

7.8.2 - A não regularização da documentação no prazo previsto no SUBITEM 7.8.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar 
para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação.

7.8.3 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate 
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa, ou 
emprese de pequeno porte.

7.8.4 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
7.8.5 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

7.8.6 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do SUBITEM 7.8.5, serão convocadas das remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do SUBITEM 7.8.3, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito;

7.8.7 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no SUBITEM
7.8.3;
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7.8.8 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objetò'sltCitciap̂  
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.8.9 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.9- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) 
vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas 
razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo 
sucessivo também de 03 (três) dias úteis (que começará a correr do término do prazo 
da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7.9.1- O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do 
Pregoeiro, o(a) qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).

7.9.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela Licitante.

7.9.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante.

7.9.4- O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
7.9.5- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final 

da sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do 
objeto da licitação pelo Pregoeiro a licitante vencedora.

7.9.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo 
em ata, facultado o Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

7.9.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.

7.9.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, o(s) Secretário(s) Gestor(es) homologará(ão) e procederá(ão) a 
adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação;

7.9.9- A intimação dos atos decisórios da administração — Pregoeiro ou 
Secretário(s) — em sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato 
resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de Licitações da Prefeitura 
de Boa Viagem.

7.9.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados na sede da Comissão de Licitações da Prefeitura de Boa Viagem.

7.10- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e 
verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 
para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos 
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
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7.10.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de „i; ^
preço final seja igual ou inferior ao previsto para a aquisição dos produtos, será feita jféio 
Pregoeiro a adjudicação a licitante declarado vencedor do certame e encerrada a 
reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) à Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competente(s) para homologação e subseqüente 
contratação.

7.11- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será 
declarada vencedor a licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, 
apresentar a proposta comercial de menor preço GLOBAL, cujo objeto do certame a ela 
será adjudicado.

7.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

8. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
8.1- As despesas deste contrato correrão por conta de recursos próprios consignados no 
vigente Orçamento Municipal, inerentes à(s) Secretaria(s) Contratante(s), nas seguintes 
dotações:____________________ _______________________________ __________ _______

Órgão Unidade
Orçamentária Projeto/Atividade Fonte Elemento de 

Despesas
02 02.01 0412204022.002 001 3.3.90.39.00
05 05.02 1236812152.025 002 3.3.90.39.00
06 06.01 1012204022.028 003 3.3.90.39.00
07 07.02 0812208072.035 001 3.3.90.39.00
13 13.01 1712204022.071 001 3.3.90.39.00

13 - DOS RECURSOS
9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E 
ANULAÇÃO
9.1- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias 
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 
da faculdade prevista no § 1o do art. 113 e até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas, o licitante poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste SUBITEM, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

9.1.2- A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

9.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

9.2.1- o endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de Boa Viagem;
9.2.2- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 

(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
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prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitações da 
Prefeitura de Boa Viagem, dentro do prazo editalício;

9.2.3- o fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 
subitens discutidos;

9.2.4- o pedido, com suas especificações;

9.3- Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.4- A resposta do Município de Boa Viagem - CE, será disponibilizada a todas os 
interessados mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração 
no flanelógrafo da Comissão de Licitações da Prefeitura de Boa Viagem e constituirá 
aditamento a estas Instruções.

9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

9.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

9.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se 
deu ao texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas.

9.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, 
confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que 
complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a 
resposta.

9.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação.

9.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Boa Viagem - CE poderá revogar ou 
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

10. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de 
contrato específico, celebrado entre o Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), 
representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste 
edital e demais normas pertinentes.

10.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) a minuta do termo de contrato a 
ser celebrado.

10.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação 
aplicável, deverão obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato 
-  Anexa a este edital.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Boa Vía@,§ro^ 
CE poderá emitir o correspondente Instrumento Contratual para A licitante Vencedor 
visando a formalização do vínculo contratual, nos termos da Minuta que integra este 
Edital.

10.2.1- A licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante Vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Boa Viagem -  CE.

10.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não 
formalizar o Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas neste Edital.

10.2.3- Se a licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo 
estabelecido é facultado à administração municipal convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar 
com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de 
custos.

10.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos 
aditivos.

10.4- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no 
artigo 65 da Lei n.° 8.666/93.

10.5- A licitante, quando CONTRATADA fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da 
administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato.

10.6- O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá por 09 (nove) meses, ou até a execução da totalidade dos serviços licitados.

10.7- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 
da Lei n.° 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas 
alterações posteriores.

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS
11.1- ORDENS DE SERVIÇOS-AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/CONFECÇÃO: O
serviço licitado se dará mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇOS- 
AUTORIZAÇAO DE EXECUÇÃO/CONFECÇÃO, por parte da administração a licitante 
vencedora, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade 
e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos 
os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre o serviço licitado, inclusive a margem de lucro.
12.2- PAGAMENTO: O pagamento será mensalmente de conformidade com as notas

Praça Monsenhor José Cândido, 
CEP.: 63.870-000

n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
Fone (88) 3427-7001
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fiscais/faturas devidamente atestadas pelo(a) Gestor(a) da despesa, acompanhádas^dà 
Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, FGTS e Trabalhista da licitante 
vencedora.

12.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento 
da documentação tratada neste SUBITEM, observadas as disposições editalícias, 
através de cheque nominal.

12.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o 
índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

12.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada.

13. DAS SANÇÕES
13.1- A licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou 
lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Boa 
Viagem e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Boa Viagem pelo prazo 
de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais:

13.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

13.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento 
na execução do contrato;

13.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor CONTRATADA, na 
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no serviço do objeto contratual;

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte da licitante de qualquer 
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001 ^
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das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e 
10.520/02, as seguintes penas:

13.2.1- advertência;

13.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor CONTRATADA;

13.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.

13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus.

13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o 
valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do 
Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes.

13.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em lei.

13.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

13.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência:
b) 05 (cinco) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar 
com o Município de Boa Viagem e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura 
de Boa Viagem pelo prazo de até 02 (dois) anos.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração.

14.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e 
pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do 
caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.

14.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a 
exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste 
Pregão.

14.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.

14.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração au pela 
apresentação de documentação referente ao presente edital.

14.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es) Municipais.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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14.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de ioiicip^e 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente 
estabelecido em contrário.

14.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de Boa Viagem -  CE

14.9- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelos telefones: (88) 3427-7001 
(Comissão de Licitações do Município de Boa Viagem -  CE).

14.10 - Cópias do edital e anexo serão fornecidas mediante Protocolo de Recebimento 
de Edital, fornecidas nos horários de atendimento de 08:00 às 12:00 horas, somente na 
Sede da Comissão de Licitações do Município de Boa Viagem , situada na Praça 
Monsenhor José Cândido, 100, Centro, Boa Viagem, CEP 63.870-000, ficando os autos 
do presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência 
dos interessados.

14.11- O Orçamento Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da 
Comissão de Licitações do Município de Boa Viagem.

14.12- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, 
discriminadas no Anexo -  Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão 
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas 
propostas.
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Boa Viagem - CE, 23 de Março de 2017.

Rafaela de Sousa Santos 
Pregoeira Oficial do Município de Boa Viagem
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ANEXO I
PROJETOS BÁSICOS / TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.03.23.1-PP

\o ± _ v'c.
PÁGINA

I - INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA

1. ÓRGÃOS SOLICITANTES: 2. PROJETO BÁSICO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; N °2017032301
SECRETARIA DE SAÚDE; N °2017032302
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA N °2017032303
SOCIAL; N °2017032304
GABINETE DO PREFEITO; N °2017032305
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO -
SAAE;
2.DOTAÇAO(OES) ORÇAMENTARIA(S):
a) GABINETE DO PREFEITO -  ORGÃO: 02 - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0201 - PROJETO 
ATIVIDADE: 0412204022.002- FONTE:001 ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.
b) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -  ORGÃO: 05 - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0502 - 
PROJETO ATIVIDADE: 12.368.12152.025-FONTE: 002 ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.
c) SECRETARIA DE SAÚDE -  ORGÃO: 06 - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0601 - PROJETO 
ATIVIDADE: 10.122.04022.028- FONTE: 003 ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.
d) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL -  ORGÃO: 07 - UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 0702 - PROJETO ATIVIDADE: 08.122.08072.035 -  FONTE: 001 ELEMENTO DE 
DESPESA: 3.3.90.39.00.
e) SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO -  ORGÃO: 13 - UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 1301 - PROJETO ATIVIDADE: 17.12204022.071 -  FONTE: 001 ELEMENTO DE 
DESPESA: 3.3.90.39.00.

3. FONTE(S) DE RECURSO: TESOURO MUNICIPAL ___ _________________
4. VALOR(ES) ESTIMADO(S):
a) GABINETE DO PREFEITO -  ORGÃO: 02 -VALOR ESTIMADO R$ 37.050,00 (TRINTA E 
SETE MIL E CINQUENTA REAIS)
b) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -  ORGÃO: 05 -VALOR ESTIMADO R$ 78.900,00 (SETENTA 
E OITO MIL E NOVECENTOS REAIS)
c) SECRETARIA DE SAÚDE -  ORGÃO: 06 -VALOR ESTIMADO R$ 76.950,00 (SETENTA E 
SEIS MIL NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS)
d) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL -  ORGÃO: 07-VALQR 
ESTIMADO R$ 46.050,00 (QUARENTA E SEIS MIL CINQUENTA REAIS)
e) SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO -  ORGÃO: 13 - VALOR ESTIMADO R$ '
30.300,00 (TRINTA MIL E TREZENTOS REAIS)___________________________________________ \

II -  DETALHAMENTO DA DESPESA l
5.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM
PRESTADOS NA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS E PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL DE INTERESSE DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNÍCIPIO
DE BOA VIAGEM/CE CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.___________________
6.JUSTIFICATIVA: A contratação de empresa especializada em publicidade, decorre da 
necessidade das unidades administrativas da Prefeitura de Boa Viagem, de orientar, 
informar e divulgar e dar conhecimento junto à população de Boa Viagem a atuação dos

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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serviços e assuntos de interesse público, através dos mais diversos mèTõíf de 
comunicação disponíveis na região. Desta forma, faz-se necessário a contratação de 
empresa especializada para prestação destes serviços de forma continuada para poder 
atender às diferentes demandas de comunicação social surgidas no cotidiano dos órgãos 
da Prefeitura, de acordo com suas necessidades.

_____________________ III -  DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO______________
7. PR AZO E LOCAL PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS: Em até 05 (CINCO) DIAS, a contar
da_emissão da Ordem de Serviços e/ou Autorização de execução._____________________
8. PRAZO DE VIGÊNCIA: O instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais 
efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá por 09 (nove) meses, podendo ser 
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93,
alterada e consolidada.____________________________________________________________
10.PAGAMENTO: O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 
Fiscal, mediante atesto de execução dos serviços e o encaminhamento da documentação 
necessária, observada as demais disposições contratuais, através de crédito na conta 
bancaria da Contratada.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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ANEXO AO PROJETO BÁSICO \
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM 
PRESTADOS NA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS E PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL DE INTERESSE DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNÍCIPIO DE BOA VIAGEM/CE CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.

2. JUSTIFICATIVA

A contratação de empresa especializada em publicidade, decorre da necessidade das 
unidades administrativas da Prefeitura de Boa Viagem, de orientar, informar e divulgar e 
dar conhecimento junto à população de Boa Viagem a atuação dos serviços e assuntos 
de interesse público, através dos mais diversos meios de comunicação disponíveis na 
região. Desta forma, faz-se necessário a contratação de empresa especializada para 
prestação destes serviços de forma continuada para poder atender às diferentes 
demandas de comunicação social surgidas no cotidiano dos órgãos da Prefeitura, de 
acordo com suas necessidades.

3. OBJETIVO GERAL:

Dotar as Secretarias e órgãos da capacidade de produzir de forma efetiva e com 
qualidade necessária, a comunicação com o público na medida das suas necessidades.

4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

• Permitir a comunicação com os munícipes de forma efetiva e continuada.
• Qualificar a percepção dos serviços disponíveis à população.
• Permitir à população acompanhar e cobrar serviços públicos de qualidade.
• Capacitar a Prefeitura e seus órgãos a produzir comunicação que permita 

atingir os mais diferentes públicos, como o interno (funcionalismo e 
prestadores de serviço) e externo (população em geral).

5. FUNDAMENTO LEGAL

5.1 - O serviço objeto deste Termo de Referência, esta fundamentada com base no art. 
1o da Lei n°. 10.520/02, que dispõe sobre o Pregão Presencial e Eletrônico e no art. 8o 
do Decreto n°. 3.555/00, que regula sobre o Termo de Referência.

6. LOCAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Nas sedes dos órgãos contratantes.

7. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:
ORGÃO ESPECIFICAÇÃO UND

REALIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
CONTEMPLANDO: SPOT CRIAÇÃO, TEXTO PARA

SECRETARIA DECARROS DE SOM, CRIAÇÃO E FINALIZAÇÃO DE É 
EDUCAÇÃO MALAS DIRETAS, CARTAZES E CARTAZETES M tb 

FOLHETOS, FOLDERS, CRIAÇÃO DE ARTES, 
DESENVOLVIMENTO DE INFORMATIVOS COMPRA DE

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 — Centro -  Boa Viagem — Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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SECRETARIA DE 
SAÚDE

SECRETARIA 
DO TRABALHO 
E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL

GABINETE DO 
PREFEITO

SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E
ESGOTO - SAAE

ESPAÇO DE MÍDIA, MÍDIAS SOCIAIS DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BOA 
VIAGEM.
REALIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
CONTEMPLANDO: SPOT CRIAÇÃO, TEXTO PARA
CARROS DE SOM, CRIAÇÃO E FINALIZAÇÃO DE 
MALAS DIRETAS, CARTAZES E CARTAZETES, 
FOLHETOS, FOLDERS, CRIAÇÃO DE ARTES,MÊS 
DESENVOLVIMENTO DE INFORMATIVOS COMPRA DE 
ESPAÇO DE MÍDIA, MÍDIAS SOCIAIS DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA 
VIAGEM.
REALIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
CONTEMPLANDO: SPOT CRIAÇÃO, TEXTO PARA 
CARROS DE SOM, CRIAÇÃO E FINALIZAÇÃO DE 
MALAS DIRETAS, CARTAZES E CARTAZETES, 
FOLHETOS, FOLDERS, CRIAÇÃO DE ARTES,MÊS 
DESENVOLVIMENTO DE INFORMATIVOS COMPRA DE 
ESPAÇO DE MÍDIA, MÍDIAS SOCIAIS DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM._______________
REALIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL] 
CONTEMPLANDO: SPOT CRIAÇÃO, TEXTO PARA
CARROS DE SOM, CRIAÇÃO E FINALIZAÇÃO DE 
MALAS DIRETAS, CARTAZES E CARTAZETES, 
FOLHETOS, FOLDERS, CRIAÇÃO DE ARTES,MÊS 
DESENVOLVIMENTO DE INFORMATIVOS COMPRA DE 
ESPAÇO DE MÍDIA, MÍDIAS SOCIAIS DE INTERESSE 
DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA 
VIAGEM.

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
SPOT CRIAÇÃO, TEXTO PARA 

CRIAÇÃO E FINALIZAÇÃO DE 
CARTAZES E CARTAZETES,

CRIAÇÃO DE ARTES,MÊS

'VlOPM-

09

09

09

REALIZAÇÃO DA 
CONTEMPLANDO:
CARROS DE SOM,
MALAS DIRETAS,
FOLHETOS, FOLDERS,
DESENVOLVIMENTO DE INFORMATIVOS COMPRA DE 
ESPAÇO DE MÍDIA, MÍDIAS SOCIAIS DE INTERESSE 
DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO -  SAAE 
DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a entrega dos itens licitados, 
prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem 
solicitados para efetuar a entrega;
b) Efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADA na forma prevista neste instrumento;
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

¥ '
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b) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente e as 
especificações e detalhamento especificado, dentro dos prazos pré-estabelecidos, 
atendendo prontamente a todas as consultas e solicitações, prioritariamente aos demais 
compromissos profissionais, bem como entregar os itens em conformidade com as
ORDENS DE SERVIÇOS-AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO;
c) Os itens a serem entregues deverão ser de ótima qualidade, conforme especificação e 
detalhamento designado na especificação, bem como ser entregue de forma adequada 
ao manuseio e ao condicionamento;
d) Utilizar nos serviços prestados profissionais qualificados para tal fim, exceto nas 
atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras 
áreas;
e) Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela contratante, em 
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de 
segurança;
f) Responder por todos os ônus referente aos serviços ora contratados, desde os salários 
do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, que vem incidir sobre o presente contrato, além de despesas com 
hospedagem, alimentação e transporte dos mesmos.
10. DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO
10. 1 . O valor total estimado para a prestação dos serviços, conforme média apurada 
através de pesquisas de mercado anexas é R$ 269.250,00 (duzentos e sessenta e nove 
mil duzentos e cinquenta reais).
11. PRAZO DE EXECUÇÃO
11.1. O prazo de execução será de 09 (nove) meses, podendo ser prorrogado, a critério 
das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.
12. FISCALIZAÇÃO
12.1 Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos, 
objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos.

Boa Viagem - CE, 23 de Março de 2017.

ELABORADO E APROVADO:

MARIA DIAS CAVALCANTE VIEIRA -  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ANTONIO WILLIAMS VIEIRA VAZ -  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

MASLÚCIA MARIA FACUNDO MESQUITA -  SECRETÁRIO DO TRA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

ODÉCIO SOARES VIEIRA - DIRETOR EXECUTIVO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO

FRANCISCA MARCOS DE ABREU -  CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA DE PREÇOS PADRONIZADA

PREFEITURA DE BOA VIAGEM 
PREGÃO N° 2017.03.23.1-PP

Razão Social:
CNPJ:
Endereço: CEP:
Fone: Fax:
Banco: Agência N.°: Conta Corrente n.°:

1 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM 
PRESTADOS NA DIVULGAÇÃO DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS E PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL DE INTERESSE DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNÍCIPIO DE BOA VIAGEM/CE CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.

Apresentamos nossa proposta para os serviços abaixo discriminados, conforme Anexo I, 
que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe:

r u  i u n  /i
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novo caminho.

A PREGOEIRA

ÛvtaPN0̂'

r
ITEM ORGÃO ESPECIFICAÇÃO UND QTDE

VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL: R$ .... (POR EXTENSO)
PRAZO PARA EXECUÇÃO: APÓS EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO -  conforme 
edital.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

A licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a 
prestação dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.

Local e data

Assinatura do responsável

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA, A LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR 
FIELMENTE O PRESCRITO NO ITEM “ 5” DO EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.

VPraça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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ANEXO III -  ITEM 1
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 
DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇAO

<RAZÃO SOCIAL, CNPJ/CPF e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, 
estado civil, profissão, RG e CPF),

DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fazer prova em processo lícitatório, PREGÃO PRESENCIAL N°
2017.03.23.1-PP, junto ao Município de Boa Viagem, Estado do Ceará, o seguinte:

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do 
instrumento convocatório;

(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos 
produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

(4) concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Local e data.

DECLARANTE

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



Um novo caminho.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE

CNPJ N° 07.963.515/0001-36

ANEXO III -  ITEM 2
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 
DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <RAZÃO SOCIAL, CNPJ/CPF e ENDEREÇO> neste ato
representada por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, 
qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado 
civil, profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado (a) pleno e gerais poderes para 
representá-lo junto ao Município de Boa Viagem, Estado do Ceará, relativo ao pregão 

promovido através do Edital n° 2017.03.23.1-PP, podendo o mesmo, assinar propostas, 
atas, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de 
proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação 
necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários 
ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força 
do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas 
pelo outorgado.

Local e data.

OUTORGANTE
(Firma Reconhecida)

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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ANEXO III-ITEM  3
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

<RAZÃO SOCIAL, CNPJ/CPF e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, 
estado civil, profissão, RG e CPF),

DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, PREGÃO PRESENCIAL N°
2017.03.23.1-PP, junto ao Município de Boa Viagem, Estado do Ceará, que:

a) cumpre ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos.

b) concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos.

c) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e data.

DECLARANTE
%
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ANEXO IV
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATANTES:

O MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 07.963.515/0001-36 e CGF n° 06.920.307-5, com sede de sua 
Prefeitura Municipal na Praça Monsenhor José Cândido, 100, Centro, Boa Viagem, CEP
63.870-000, através do(a) _______________________ , inscrita no CNPJ sob o n°
________________________ , neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a),
________________________ , doravante denominado(a) CONTRATANTE, e de outro lado,
a(o)_______________________ , pessoa jurídica, sediada à ____ , ___ , bairro___ , cidade
___, inscrita no CNPJ sob o n°___ , CGF sob o n°____ , por seu(ua) representante legal,
Sr(a).____ , portador(a) do CPF n°___ , doravante denominada CONTRATADA, firmam
entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tombado sob o n°
_________ , em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações
Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente _______________________________ , constantes do(s)
ITEM(ns) n° ____ , do Anexo I do Edital do processo licitatório referido na cláusula
primeira, parte integrante deste instrumento independente de transcrição, no qual restou 
vencedora a CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1 O presente contrato tem valor ITEM de R $___ (___), a ser pago na proporção dos
serviços licitados, segundo as autorizações de ordens de serviços expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas da Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, FGTS e 
Trabalhista da licitante vencedora, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta adjudicada e o seguinte:

VALOR VALOR
item  e s p e c if ic a ç ã o  und  QTDE MENSA TOTAL

3.2. Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas.
3.3. O CONTRATANTE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após o 
encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observadas as 
disposições editalícias.
3.4. Por ocasião da execução dos serviços o CONTRATADA deverá apresentar recibo 
em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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em nome de cada secretaria solicitante, com endereço e CNPJ de 
administrativa solicitante.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de 
sua assinatura e vigerá por 09 (nove) meses, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta de recursos próprios, consignados no 
vigente Orçamento Municipal, inerente(s) à(s) Secretaria(s) Contratante(s), na(s) 
seguinte(s) dotação(ões):

ITe

f -  j n r  \
P P A G IN A  V

cada unidade

Órgão Unidade
Orçamentária Projeto/Atividade Fonte Elemento de 

Despesas

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei 
Federal n.° 10.520/02.
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:
6.2.1- Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.2.2- Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente 
e as especificações e detalhamento especificado, dentro dos prazos pré-estabelecidos, 
atendendo prontamente a todas as consultas e solicitações, prioritariamente aos demais 
compromissos profissionais, bem como entregar os itens em conformidade com as 
ORDENS DE SERVIÇOS-AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO;
6.2.3- Os itens a serem entregues deverão ser de ótima qualidade, conforme 
especificação e detalhamento designado na especificação, bem como ser entregue de 
forma adequada ao manuseio e ao condicionamento;
6.2.4- Utilizar nos serviços prestados profissionais qualificados para tal fim, exceto nas 
atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras 
áreas;
6.2.5- Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela contratante, em 
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de 
segurança;
6.2.6- Responder por todos os ônus referente aos serviços ora CONTRATADA, desde os 
salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, que vem incidir sobre o presente contrato, além de 
despesas com hospedagem, alimentação e transporte dos mesmos.
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a execução dos serviços 
licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, 
forem solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADA na forma prevista neste instrumento;

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CNPJ N° 07.963.515/0001-36

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquéTtlâs 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se A CONTRATADA deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de
_________ e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura d e __________ pelo prazo
de até 02 (dois) anos, sem prejuízo de aplicação
das seguintes multas e das demais cominações legais:
I- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
II- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do 
contrato;
III- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor CONTRATADA, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias no serviço do objeto contratual;

IV- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte da licitante de qualquer 
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor CONTRATADA;
7.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente 
no Município em favor da CONTRATADA ou cobradas judicialmente, na inexistência 
deste.
7.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de 
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas 
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 
e 78 da Lei 8.666/93.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSICOES FINAIS
9.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação
e à proposta licitatória.
9.3. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.
9.4. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação 
e à proposta licitatória.
9.5. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.6. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.7. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e a execução dos 
serviços pela Administração.
9.8. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração.
9.9. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1. O foro da Comarca de __________ é o competente para dirimir questões
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura
Municipal de __________, perante testemunhas que também o assinam, para que
produza os seus jurídicos e legais efeitos.

<NOME DO SECRETÁRIO(A) GESTOR(A)> 
Secretário(a) de <Secretaria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE> 
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

-CE, _ d e de 2017.

1. CPF

2. CPF

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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U Esta;: 
i .Press

Êstacic d-;. C.s ar 3 - P rçrefoira M un icipal a  Boa Y iagçíji - Av iso  de L ic itação  - Rrçgfo. 
P resencia i to : 2 lííT .’C$ •'egceírã da r r e f e - a c  f • ' ■ . . • ' ç * n  ‘ " r "

cs irtotoresatícx que r-o próximo d ia05 de A brl de 201 ?. ás O&nOCmtn. |
«3$3&3dá Praísifors localizada 3 Praça Monsenhor Jort Cindido. n -100 -Centro - Boa V agem.! 
c* atará realizando licitação na modalidade Pregão Presencia:, critério d= julgamento Menor P-eço.j 
tombado sob o n "  201 /.03 .23 .1-?P, c om o seguinte còjeio: contratação tíe serviços especializados! 
a serem prestados na di vulgação ds ações governamentais e puSSidriade institucional de inforess 2: 
idas unidades adm inistrativas dc Município de Boa Viagern/CE. conforma especificaçáes em! 
lanexo, c quaí encontra-se na '-negra na Sede da Comissão de ücltação. iocaHzada no sncereço; 
s_.pi dc;-acic-. fon e :33*342?*700». nohorcrodea tendim ento3G público de 5 00 ãs 12:00nou nosl-e: 
.■•■-. : : -cce  ac-< o- u : tacoes/t?  de M arço da 2G17. Á Prereosire._____________________

reço
s s lte il

E stado do  Canrá -  Prefe itura M un ic ipa l de lía itinga -  Aviso da Adiam ento  -  Pregão. 
■Presenciai N ; 0203.01/2017/?? Objeto; locução de voicufos automotores destir-ados 3 atenderj 
•as necessidades admbistraSvas daa Secretarias do Município de Itaitinga/CE. A Comissão: 
iPsrmancívx- de lo ta ç ã o  corr;ynico aos intarossados o ADIAMENTO da sessão de reabertura que! 
;aconteceria no d ia  23/03/20 \ f  conforme constado em ata fica adiada para 29-02/2017 dev-co no; 
; município ser feriado facultativo, permanecendo o mesmo horário as O9:0Ôh>. Ita itínga -  Co. 24
Março efe 20 17. Maria Lsonoz Miranda Serpa -  Prsgoei; a OFicisl do M unicíp io  de «taitinga • C£.a
Estado do  Ceará - Prefeitura M un ic ipa l de Quix&lò - A v iso  de lic ita ç ã o  -  Pregão n-* 

_2C 17.03.23.1. G Prsgoeiro Oficiai da Prs?e£ura Municipal de €5i»ixelõ/CE. no uso de suas 
jatribulçSes legais. -orna público, paia conhecimento dos interessados, que estará realizando. na 
Prefeitura. Certame ücilatôno, na modalidade Pregão, do tipo Presencia l tombado sob o  n* 
2017 C3 23.1, cujo oC-jeícé a Aquisição de peças d serviços mecânicos destinados á manutenção 

ipravenUva s  corretiva ca frota de veículos e máquinas pertencentes ás diversas S scretsras do 
'tAumcUm de Qufeelô/CE. com recehirn»nia dos envelopes de propostas da preços e do 
Idocunteolpe do habüiiaçâo marcaco para o d ia 06 de Abril de 201?. às 1Õ.00 {doz l horas ?v‘ .*o 
mícrmações o entrega de editais na Setíe da Prefsibira Municipal de Quixefò. sito na Rua Pedro 
Gomes ce Araújo s/n. ,'rèmro. Ou-xeíò/CE Informações porierâo ser obtidas ainda pelo tse fo ns  
•i3 3 ;2ú 79-! 2 'G. Ouiitelô/CE. 23 de março de 2017. V laudcm ir Alves R ibeiro -P re g o e iro  Oficia".

E s tado  d o  C eará - P refe itura  M u n ic ipa l tís  G uaram iranga -A d en do  ao A v iso  de L ic itaçã o  -  
P regão  P re s e n c ia l N*. 2017.03.13.1-?P. G Pregoairq tía  Prefeitura M unicipal de 

iGuarmmirBnga. CE. tom a público para conhecimento dos interessados que. no próxim o d -3 31 
Ide m arço  tív  2017 às Ú3K na sede da Comissão Permanente de lic itação/P regões da 
jr 're fe  u.irs de Guaran-iranga. iccafestía  na Rua Joaquim Alves Nogueira. 400 - Centre -  CEP 
162.736-000 -  Guaran umnga-CS. estará realizando Hcitsçáo na modalidade P regão P resencia l 
cu joo b jo to c  a aqu > ;ao cie gêneros a rrentic ios destinados á merenda escolar p sraaíender as 

;Escolâs Munic-v/Js , ;r t d ã Secretaria ac tcuca çã o  Basic» ao Município de G uaram irang«/Ce, 
c<nfom  especificações nc Ettóai e sous ar-evo^ urv;-;.^,, iú o Exr ^-z-} ia  Ctáusu 
!Den-.ais D ocuirtenfosde Habilitação ? 6.5 Ficho Técnica c  Laudo P s ico-G «'m icos rjsioJggico 
idos produtos licitados referente ac a ro  23 G ou 2C17. Leia se e inclui-se na C lãusUa. 3 3 -  das 

V**-'.:.-as h.S.1 1 • :'<cr.a Técnico Laudo Fisico-Q um ioo e M  :r> b  cíJg?co cus pmeuros 
; k L ;  ruCereni.eao ín o 201?:Oem íirsc a ..e . *sea.neros flcand> jnaítftrade®.O 5:ü:ar e se .s 

xos e n c o "tra ir  c  'qirm . e o r  ‘  rrereço acm « no noràrio ria 6h àr> 12h. F ra n c isco  AÜson 
P ere ira d os  S a n to s -F regoeira.____________________

“ s a do  d o  Coará - P refa iturs M u n ic ipa l de G uixaló  - A v iso  de Ju lgam en to  -  Pregão 
=2017.02.03.1. O  Prcgoeiro Oftcia-' d> Mumcípio de Ct.ixeiô/CE no uso Je suas d b ilu iç õ e s  

r:K !o n 3 púMtco. pára cühhbc m ^ r ic  dos in: ;ressados. que cond im ; o julgarnont» dc 
Cm tunre L«at3 tono. na modeitdade Pro;;?.D. do tipo Presenciai, tombado sob rt* 2017.03.C9 *

• : i seguinto 3  empresa Jatterson Assunção da SUva. vencedora junto  ao  lo te  i  < 2 e 3
ocr :.TC*soníar preços compauvci* ccr. o orçamento da Pro^ciíura A u m p rts a  vsneedera fera 
c r . v i a  habilitada, pxcurr.pr.r •:■: .'-.rnlmente as exigências <ío Ediiâl Ccnvocatono no que se 

. •• r. docum sntcs de  habilr.açáo Mshxes tRtomtaçõôs, na sede da Com issão coLicãacâc, 
s to Rua P ud io  Gomes üe S-N. Centro, na Cidadã 3u Ou<xelc-CE do sng . a
jSüxíí! loira, no horário de 0ô:CCh ás. 12 Obn ou peto tétofeno (83; 357S - 1210 . O u ix ô lò rC t 23 
id s M arço  dc 2017. V la.-dom ir A lv^  s R ibe iro  -  Pregc-oiro O fic ia i. ___________________________

e s ta d o  do  Ceara - P re fe itu rr 
2017.03.03.1. O  Prescs.ro O;: 
íeSô , i - to rra  púbiiac para cor 
;C p r ta rc  Lic tatcric no moclâli>í;

por ap: preços con 
itoda. por ci

v .o  - :  Rua Pedro Gomes cv .
• : • - j -.í ode  L
.v.r.-co de 2017. V iaudem irA lvt

M u ih c ip s i de Q uixelo  - A v iso  de Ju lga m e n to  -  Pragáo iV*
r. j - ;••; M jr.to ípb  de Ca:xc’ò-‘C5. no uso oc suas atribuições 

• :.T£,-,:o dos interessados, que conc.u*.u o  ju ígam ertu  Jo 
; ?. egãc. co  ; po Presencial, tombado sof- n ’  2C17.83.03.1
: .’ .'".•r^onAssun.çSodaSilva-.VE vencedora:un!oaoLct.eO  •. 
: » z c. orçamento da Prefeitura. A emprésa vancedoro fora 

•; '. n-torre a i c»jgúnc*as co  Edital Convocatòrío, no que 
• . . . . ,

“= - - S N. Centro na Ci.rte.te da Q. ixe Ú.CE. de segunde a 
.: .'C'. ou pekz Iclétono :6d 13S/ 9 -1 2  * 0. Q u ixe tò /C £ , 22 do 

: .'Lb i.»o  -  P regoeiro  O fic ia i.

itL.shôü-:- co  Ceara ■ Profeitur íua i de P ereiro  -  S ecretaria  ds Obras e U rbam sm c

. poder I  sár ce I <f»a pau : da pub ícík fette«e«s*f . . . .
I CE, 22 da março da 2017 Maria do Socorro Sarros Rabelo - P r e g o Q i b  h_________________

3ECVGAF - SIN0ICAT0 DOS EMPREGADOS NO COMERCIO VAREJISTA OS GENSSOS , 
ALIMENTÍCIOS DE FORTALEZA/Cc. Puu Ja.me Bor.-iv^ic n tC-50 iU:r-o . ue - CE '
S0CSC-061. Teí. (85) 3254-1504 E mau cobrancaâsecvgaf.oro &»■ EDITAL REFERENTE A ! 
C0NTRI8U1CÂ0 SiNOlCAL - EXERCÍCIO 2017.0  Sindicato acm-a norrinadc ú :  saber a todas i 
a m p re m  s empregadores do comércio varejista de gêneros aiimer-dcio* oe •" ruu i^a/C e deveráo ! 
efetuar o desconto da Conirifcuiçâo Sindical dos seus empregadas, na importância oorreiTorvienfe a | 
remurieraçáocfe um dia de irab^ho, no més de março de 201?’. e reco.her na Caixa Econômica Fe-de-ra! 1 
totérica ou estabefecifnento barsearía credenciado, ate o dis 30 de as-1 cc car-em* :.r '• -<k  •mtwsíhadoms i 
que forem admitidos aposomèsdemarçc, aolka-se o diaoosfu noArt çu 502 da CLT F:cam as empresas 

i cianfir caoas desde jà que o nâorecofrímertíe<teComr&yiçáo Snd«ai ars n data iniit:? pare o??-;umc :.;
: ;úúto4.'20t ?}. importara em muito de 10\. (dez per cento) noa pnmsiros 3l';cfeas. cun atftclcndi de2'u, (doía 
' por canto) por mês subsequente de atras», má.s jures ite mora ae ú;m por canto: ao 'rt-- conforme 
«rtôfielecé o Artigo 800 d« CLT. As Guias de Recolhimento da Contnfauiçáo Suniica: -  GRCS já esláo sendo 
expedidas, devendo os empregadores quô não as receber em tempo hábil. stóKStá-las na sece do 3.nd cato. : 
rio endereço acima No p;««o ce ? 5 áas «pós o recolhimento, as coc as ess gu os deverão sar r=me?-.cas para : 
esta Snfidàde. acompanhadas tía refeçáonortma! dos emp regados, da tjusí conste, aiém cc ncmeccmpreío 
c Rúmô»o ce inscrição no Programa da intsoracác-Social • PIS. funçáoexercite reTunaraçâoparcaq:lin no 
mês do descontoevak;r r rcoinido. con/ormõ tííspco oARgo5S3. parágrafo 2 ’cu CL? Ffoceríente Normativo

■cam20a;2CGSítoM;ri!>?é/jotío Trabalho a Emprego 
informações, favor acessar o ciínvwyvr^êisaái. ; re ôr 
j  Meio -  Presidants cio SSCVGAF.

}! do TrtxiftalStiporio' cto Treoamo-T$3 a Nora Tácn-ra n3 2 
- MT£. pufciisadâ no 0 0  J  Ja  15r 12-20C-9 Para n

ror«-»fope.24den o de 20t ? j ySê Milton Ramos de ?.

Estado tío  Ceará - P refe itura M un ic ipa l de Nova Russas - A v iso  da Abertura  das P ropostas.
A  Comissão de Licitação toma publico que r.o próximo dia 28 d s  março da 201 ? às 09 00 horas, 
estará abrindo as prepostás aa preços r??érehtss a C oncorrência  P ublica  n ; SI-CP0D1/T 7. cujo 
objeto ê a  Contratação da uma empresa especializada na área de lur.peza pública urbana para 
execução dos serviços de coleto; tran$pcr?e de reski jo s  sólidos, conservação e reanuiençAo te  
limpeza de vias élogradouros públicos na a? ea do fvluntciplo d& Nova Russas Nova Russas/CE. 
24.03.2017. Paulo Sérgio Andrade B on fim  -P residente  da CPL.______________________________

Estado do  Ceará - P refe itura  M un ic ip a l de M orrinhos - A v iso  de L ic itaçã o  -  Tomada de! 
P reços N5 2017.03.22.001. Objeto: Contratação da prestação des serv-ços espectelizatícs na 
coleta, transporte e incineração de resíduos sépticos (Grupos A. 3  e  a), das Unidades Sãsicss 
de Saúde o do Hospital Municipal, junto  à Secretaria de Saude do Município de Mornnhos/CE. 
q>i3 se realizará no dia 10 de Abril de  2017 (10/0*1/2017), as 09:0Ghs Referido SO ItAL poderá 
ser adquirido s partir da dato cesto publicação, no horário ca expediente no público. Fernando 
França S ilv e ira -P re s id e n te  da CPL.

Estado do  Ceera -  Prefe itura M un icipal de írauçuba - Aviso cie Lfo itoçáo • Pregão Presencial 
NT 2017.03.29.02. APr&feijurô Mumcipa!do IrauçuDa ccmunca aos inlcreüsadbs cjua fará reai r.sr 
i o toçác na moda: asde Pregão Presencia l do N°. 2S17.03.20.02. do tipo Menor Preço .Por lo ta i 
iinra a Aquisição de í v.*os direcionados a  educação infantil ce fespcnsabüidoda da Secrelar-j» da 
Educação do Munlctpto ce irauçusâ, com data de abertura para o  dia 06 de Abril do 20!?. às 
O9hO0mir>, na sede da Prefeitura Municipal de Irauçuba. na Av. Pauio Bastos, N !. 1 370 - Centre, 
ire-jçuba - CE. 23 da março ds 2 0 ' 7 Mais Informações pelo te efone- 83/3630 11.33 Ângelo Maria 
Doroteu Rodriguas -P rsgoeira .

E stado  d o  Ceará - Prefe itu ra  M u n ic ipa l d s  Ipaurniri.m. A C o m issâ oc iu lic  taçâo, locaUztads na 
Rua C d . Gustavo Lima. N* 320. Centro • lp~<umlrim/CE, comunica aos inreressados que no dia 
05 de abril de 2017. às Oú OOhs (horário (ocaO. estará abrindo licitação na modalidade Pregão 
Presencial f i c 2017.03 23.01. Ob-eto contratação tía prustoção tío serviços a serem prestados 
como cuidador do senhor Cláudio José Pereira de Souza Conforme TAC celebrado entra a 
Secretaria ce  Qesenvolvimenco Social e  Cidadania e a Premotoria de Justiça da Comarca de 
ipaumirim/CE. tudo conforme anexo I. O  Edital completo estará disponível no endereça acima, a 
partir da data d e ra  pubHcação. no horário dc etendimento ao público, de 08.00 às l 2:00h 
lp au m irim /C £ ,23 d e  m arço  de 2017. José  L iv io  A lmeida Moreira -  P reçoa iro .

E stado do  Ceara • P re fe itu ra  M u n ic ip a l da Ipaum lrim  -  S scrs ts ria  da Educação 
Revogação - Pregão P resencia l N* 2017.03.03.01 ACom issãodc L i:*' -> . r.cm sede ra  Ru?i 
CeL Gustavo üm z Me J20. Centro - Ipatim irim /CE. para conhecimento d o s : citantss s de quem j 
m sis pessa interessai que a lid toçáo  supramonnionada. tentío por objeto a Contratação d :.j 
Prestação de serviços :e  assss^ana e consuTona na área o lucacio^a i. jw ;-. 3 Socretana de] 
Educação cie lpaum irirv‘C £  visando a promoção e rea lzação tío acompanharr-emc jj 
menitoramento sc  programas re la c io na i*»  a essa Secretaria. t> tío  conforme a n a o  i. to 
Rsvogatía por razões rto interesse púbü*.» decorrente de fato superveniente devidarnento 
corrorovado. Ipau m . ru n/CEt 23de m arço  do 2017. José L iv lo  Alrnsid-a M o re ira -P re g o u; r u.

Estado do  Ceara - P refe itura M un ic ipa l de Hidrotândia. A P r,;- . Mur/cro,  
R tíre ià n d -rC r ? .r  ‘ ita-m édio da Sôcr&to*:« «Vjnio 
Cesenvolviniento So»a!. tom a público, nos termos da '.
Procodmento LK tr.õ rio  -  M-.xjaMdade: Pregou Fresencni 
Aqui* *;ão de k *s p.**a oeliêã. desünacfos 3 doações oà*a »•• 
ívtunicipsi de Ass.stò.vc.a Trabalho e OôsenvoJvii ruiiLu Sccta 
rs início tía A ter.a to  :?r« Envelopes: 15fi30m cio u .« 0 5 ’J

I rúh!;r,cj<ie08h ás 12'-.. ÍPtof.r.nçó«á ne*c lutoto'! '. :• -•>; nõ nnoorecoíTPraç.VcTsiuMqcrár.
j S/N Ce :.|'o. Cartrs-CE. 23 de Março Oe 2017. Amonifc Is adora Leitg Cruz -  Fregoeim.

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE CAR.RÉ -  AVISO D£ LICITAÇÃO -  PRECÁD 
PRESENCIAL N* 2303.02/2017SÔÍC- APrcgcesra vc  /.•fomcipir: toma aúbiico ave n o c *  Ô6 tí% Abni
de 2017. às 11h.estará abrindo Ucitação na Mc-jarJ::or s rigão Prasencinl 2.303 02/2 7$h\C. c.v-.r- 
Objeto è o Fornecirrento de lanches prontos para o evento Brincando com Esporte nc Município 
de Carirá-CE.O Editei ostorá ciseani»3i nos dias .>■a o « s t n  f  uhUcnrüo, no horerio dc atendimento 
ac público de 08h às 12b informeções pelo Telefona: i-iò • 3846-1133. óu no endereço a Praça Eliteo 
Açuün. 3■’* l ” Centro, Coriró-CE, 23 cfo Moiçotíe 2ü1 r  toto•>tonia Isadora Leite Cruz -  Pregoelra._______

ESTADO DO CEARÁ -  PREFE5TUR.A MUNICIPAL Dc SOBRAL -  AV5SO Dc UCiTAÇÃO -  P R ÍG Ã o " 
ELETRÔNICO K* 3ÕS/2017 (BB 6657S9) -  Comissão : - . caaçá.; Data de Abertura: 0S/G4-20T ós 
C?®h OBJETO* Aquisição de Sulfato tíe Aluminfo Fofonerizado. destinados ao SAAE fServico 
Autônomo de Água e Esacto) oo Município dc Sobrsl-CE. Valor do Editai: G ra ij;to 
iuFORMAÇÕES. SUe. www.^õbralcs.gcv.òr .'.ACESSE • L^C.TAÇÓES; e á Ru, vi-letece Vj c - r e s  
N5 250. 4* andar. Fones; ;58) 3577-1157 s i25*to Sobral-CS. 23 ds Março de 2017. O Pregoeiro -  
Ricardo Baro&aCastalo Branco

KstaUâ tlu Ccaru - Prefeitura Municipal dc Ipucira* • Krtrau» de (.'onlrato • ‘‘rescnoiui .V
i 01M  7-PP-FMAS Coatnu; N-* 20! '007S. Pan-re f*  :.ú - M .nic ifti! J j A íii>:cnc.4 5w..*. - IM A S  c 
: Jlagin Cajão l.Vhoa - ML, « j  \ aior lutai dí RS 11 K ?0;'.f*ú <.s- tbzeuovc in :i c uv.tíoecrl.w rcaisj.
; a -í u i .i o.-i:.: i  ri-:u ;:;re \ton .v i Ar.-çl Luíu iu i :. • , tstraSada 1:. ;  a  ('ajão Cvhoa

......... . i . __________ J________________________

E stado d o  Ceará - P refe itura M un ic ipa l da Q u ix s iò  - A v iso  de Ju iga m a n to  -  P regão  nuj 
2017.03.03.3. O Pregoeiro Oflca? do Município tíe Qu:xeiô/CE. no uso de suas a tribuições| 
iagais, tom a público, para ccnhecimento dos ir-tcvossacos, que conduíu o julgam enta tío 
Certame Licitatôrio. na modalidade Pregão, dc tipo P rsse ric ia l. to m a d o  sob n* 2Ò17.03.05.3. 
sendo o seguinte: a pessoa física José Luna. vorreetíorq forço ao Lote 1. por apresentar preços 
compatíveis coro o orçamento tía Prefeitura. A pessoa física fora declarada riablíilada por 
cum pnr íntsgralmômc as exig-tocias do Edital CorivoLotóna, no que  se refere nos documentos 
de habilitação. Maiores informações, na sede da Ccm issão de Udíaçâo. sito Rua Pedro] 
Gom es tío Araújo. S/N, Ccmru. na Cidade ds Quixol-d/CE tío segurai» ã sexta-feira, no  horário i 
<is 08:00.1 ás 12.00(1 ou p * ia  (etefcne (88:3575 - i2 10 . Q uixeiôíCE. 22 da M arço  da 2017. 
Vtoud e m ir A lves  R ib e iro -P re g o e iro ó fic ia l.

Estado do  Ceará * Prefeitura M unicipaf de Groaíras - Resultado de Ju igam enío daHa&ílitação 
Tomada de Preços N* 0203.01/2017. A Comissão tís Licitação torna púbiico o reãufeatío de! 
juigamento tís barzíitsçãc da Tomada 6e Preços N* 0203 01/20 i 7 . cujo objeto e a contretzção ce! 
empresa para prestação de ssrvtçosde reavaliação tíos processos sdm risíra ljvos pa'a aquisição tíe ; 
bens »  senriços para aiânder as nôcessMJaítes das divorsaa Secretarias tío Município de Orçavas,
- 1 ':  ••••' ; • niu . . -jLLsHco !:toubi- Sl  o -.L i -.- ni'MtoCoito2b ; b Ln :• --L'ro: i  LTfo.n •

M£ e  Deita Assessona Conlab-- e AdmcislfsKiva LTDA- MD. A sta  compiamemar da juiganreniu cí :i' 
ComssSo ercontra-ss a disposição dos interessados ria  Setía tí -í  Comissão de Licitação A ssssà.:. 
cublics de abertura dos «nv^ooes prepostas comerciais ocorrerá às 10 .Q0  horas do tífo 31 tíe março; 
tío 2G17. na sede tía Prefeitura, caso não haja tnterposiçào du recurso admirestr ativo nesta tese do; 
habiüíaçáo. Fica abono o pra io  rscursaí conforme Ar: 109 tí:r Lei 3.655/93. B reno Mota da Sousa - 
Presidente da Co.-r.fosáe de Lic!toçáo.Groairas -C £. 24 de marco de 2017.

E staco  do Ceará ~ Prefe itura Municipal de Chonoforri-o * A v iso  de L ic itação . O Presc-tíi'7 
M u n ic ip id e  Chorósiriric, íorea pubiicoque se encontre ã tíiS{>osiçSa dos intâresssãos c- Editai tíei 
üáíaváo na motísi-darte Pregão Presencia- rrt 2017  Q3 2D.026-PP-ADM. do tipo Menor Preço.! 
cujo objete e » contratação ce empresa para prestação dos serviços do  locação e instalação tíeí 
máquinas fotocopiadoras para suprir as necessidades dos diversas unidades adm inistrativas tío! 
Município tíe Chomzinho. Arealizar-ss dia 06 ds abril tíe 1 . 17. as $:00h3. Maiores informações nai 
sala da Comissão de Licitação, sHuada na Av. Raimundo Sirnpíido tíe Carvalho, S !N -  Váa 
Requeijão - Chorozlnho-CE. das 03:00 ás 14 00h. ou peto s:;rr wvAv.tcm.ce.gov br. Choro zinho • 
CE. 22 da m arço  de 2017. Adson Cesta Chaves - P regue  ir o.

E stado do  Ceará -  Prefe itura Municipal de C edro  - Dsciara  .3 0  ce D ispensa d~ Licto 
Secretária do Trabalho c Assistência Social do Município 00 Cedro, considerando .utí 
con st 5 do Processo AJmir.®UaãvG de D ispersa de L ic i t o u  n ! 0203.01/2017-0*5, v tí.r 

jsente  dedaraçâo d e  .: spensa eu licitação, am parada n ,  inciso x i í í . do art go  24. <5 

Ú6C5/33. para contratação de  entklade da prestação d e  s< r> iço  cá* cursos of 
C r Na  .3  ̂Serviço N u c c » d e  Aprorvjizagem C cnerds:,-. pnre uaneuciar as ‘ 
f;e!o ORAS 8 0  se F r  e açompanhadas pelo sen  50 de cc^v ivénca  c 
v *u-,. c ;>. ;unfo á Secretaria do Trabsiho eAss sbV-re «Sócia deste Município pe 
RS í 30.00{cs ■■ . • • ^m is c ís c c n io v c  !r to roa is j A^s
26 tía „c;í r *ú 6 m v l- j.  vem cortun- :a ra  S n. Secretária do Tfaó35ho c Assh 
ri - r • ar to dedaração para cue proceda, sa do ocordc a  dev da r^tiSc 
r u . . t í r ;  2317. Luclnna Vi nua /-forques V iunr - S &cram rlu  duTrabnir.

Est-xdc tío  Ceará - P refe itura M unicipal tíe C a tun da  - Av so  tís L ic  
Pfts(t .<•■<> v aniicipal daCasmda tomapúbücoque se .* :cr a ad^postção 
-to- 0 P resencia l n ’ 015/2017/pP. Objeto: Aq -. . . ^


